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ENQUADRAMENTO

O setor do Turismo representa uma forte presença económica e social para a Região Autónoma da

Madeíra e, em particular, para o concelho de Santa Cruz (o segundo com maior capacidade de

alojamento da RAM, com mais de 12% do total de camas disponíveis, quer em empreendimentos

turísticos, quer em tipologia de Alojamento Local).

Por conseguinte, tem merecido particular atenção e é, invariavelmente, uma das principais apostas

do Executivo Municipal de Santa Cruz, quer ao nível do planeamento, quer ao nível do investimento,

tendo sempre por base uma estratégia integrada de promoção do concelho como um complemento

natural do "Destino Madeira", numa tentativa clara de contínuar a impulsionar o setor e o número

de turistas que escolhem o concelho de Santa Cruz para a sua estadia em férias, seja por períodos

curtos ou longos.

Estando o evento Natal em Santa Cruz 2022 já em fase de implementação, importa aprofundar e

aplicar medidas de programação e produção cultural, cujo pendor importa valor ao comércio local e

à oferta turístico-cultural necessária para fortalecer a política de dinamização municipal, paralela ao

ímportante investimento nas decorações públicas dos principais núcleos urbanos do Concelho de

Santa Cruz. Naquela que é uma clara aposta na visibílidade externa e atratividade, quer para os

locais, quer para todos quantos nos visitam nesta época festiva e que, tradicionalmente, repetem

este destino de férias fazendo, ainda, um importante trabalho de divulgação e promoção ativa de

eventos e iniciativas locais, que complementam a grande oferta turística e cultural que estes cartazes

representam a nível regional. A esta realidade acresce o impacto que as festas

tradicionais/populares, de natureza religiosa, conhecidas como "arraias", têm no dia a dia da

comunidade regional. É um fenómeno cultural característico e identitário da Região e que, no

Concelho de Santa Cruz tem o seu momento alto no "Arraial" de Santo Amaro, a acontecer no mês

de janeiro 2023. Este, é por natureza, o evento maior a realizar no Município e que conta com a

participação ativa da comunidade local, potenciada pela dinâmica de programação a que este

Município pretende dar resposta, no âmbito da sua competência legalmente instituída.

lmporta, então, reunir e preparar um conjunto de ferramentas e recursos especializados para as

mais diversas circunstâncias. Com base na experiência e resultados adquiridos ao longo dos últimos

anos, em 2022, e com as dificuldades económicas globais advenientes da pandemia Covid-19, há o
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dever acrescido de dar uma maior projeção e notoríedade ao Municípío de Santa Cruz, às suas

dinâmicas sociais, comerciais e culturais, sendo a organização e realização de eventos e iniciativas

decorrentes no Concelho um meio para tal, e visto não existirem meios humanos e materiais

próprios para as concretizar na totalidade, torna-se necessário proceder à abertura de procedimento

para a contratação destes serviços, nomeadamente, na aquisição de serviços de agenciamento de

artistas que visa a programação artística dos eventos fornecimento de bens e prestações de serviços,

cuja operacionalização de meios técnicos de e materiais permitirão a boa execução dos trabalhos

planificados com os diferentes agentes culturais, associativos e económicos do Concelho.
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PARTE I

cúusuus ruRíorcas

Cláusula 1.e

Objeto
L. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratualporAjuste Direto, em conformidade com a alínea d),

do n.s 1, do artigo 29.e, do Decreto-lei n.s 1-8/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos

Públicos, e com o n.e 1, do artigo 4.e, do Decreto-Lei n.s 34/2OO8/M, de 14 de agosto, que ada pta

à Região Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos, sendo objeto do contrato a

aquisição de serviços de espetáculo, no âmbito da programação artístíca do evento 'Festas em

Honra de Santo Amaro 2023', em que se inclui o agenciamento de artistas oriundos do território

nacional (exterior à Região Autónoma da Madeira), a contratação destes, o respetivo rider de

hospitalidade bem como a articulação com a entidade que presta o serviço de Logística e

Produção Técnica nos eventos em cartaz, conforme melhor especificado nas clausulas técnicas

referidas na Parte ll deste Caderno de Encargos.

2. O presente procedimento/contrato assume a seguinte classificação CPV (Código de Vocabulário

Comum para Contratos Públicos):

. CPV (principall:-92312240-5: Serviços prestados por artistas

Cláusula 2.a

Contrato
1. O contrato é redigido a escrito, em conformidade com o disposto no n.e 1, do artigo 94.e, do

Código dosContratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.e L8/2OO8, de 29 de janeiro, e com

observância dos procedimentos referidos nos artigos 96.e a L06.e, do mesmo diploma.

2. As condições contratuais resultam da conjugação do disposto no Convite e no presente Caderno

de Encargos com o conteúdo da proposta adjudicada.

3. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:

a) O presente Caderno de Encargos;

b) A proposta adjudicada;

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo ADJUDICATÁRlO;

Praça Dr. João Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Mãdeira
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e) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo

CONTRAENTE PÚBLICO para a decisão de contratar.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.e 3 e o clausulado no contrato,

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos, de acordo com o disposto

no artigo 99.e, do Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, e

aceites pela entidade adjudicatária, nos termos do disposto no artigo 101.s, desse mesmo

diploma legal.

Cláusula 3.3

Local da prestação/execução dos serviços

Os serviços objeto do procedimento/contrato serão prestados/executados no território geográfico

do Município de Santa Cruz, Região Autónoma da Madeira.

Cláusula 4.e

Fases e forma da execução do contrato
A aquisição de serviços deve ser efetuada em articulação com os serviços afetos à Subunidade de

Cultura e Promoção Turística da Câmara Municipal de Santa Cruz, de acordo com as cláusulas

técnicas, referidas na Parte ll do presente Caderno de Encargos.

Cláusula 5.e

Prazo

1. O contrato a celebrar mantém-se em vigor desde a data da sua assinatura - não anterior a 1 de

ianeiro de 2023. até 31 de ianeiro de 2023. sem prejuízo das obrigações acessórias que devam

perdurar para além da cessação do contrato, em conformidade com os respetivos termos,

condições e o disposto na Lei, até à conclusão da aquisição de serviços, referida no presente

Caderno de Encargos.

2. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo

referido no número anterior, e, caso não tenha sído atingido o valor previsto citado no n.e 2, da

cláusula 7.e, o contrato extingue-se sem que assista à entidade adjudicatária o direito a qualquer

indemnização pelo valor das prestações não executadas.

Cláusula 6.e

Contagem do prazo

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados
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Cláusula 7.e

Preço base

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar à

entidade adjudicatária o preço constante na proposta adjudicada, a qual não pode exceder o

preço base total, resultante do somatório de todos os preços base para a aquisição de serviços

de agenciamento de artistas ou grupos de artistas locais e regionais;

2. O preço base a considerar para a prestação de serviços objeto do presente Caderno de Encargos

é de 15 490.00€ (quinze mil, quatrocentos e noventa euros), ao qual acresce o valor de l.V.A. à

taxa legal em vigor na RAM de 22Yo, correspondendo ao valor máximo que o contraente público

se dispõe a pagar.

Cláusula 8.e

Preço contratual
1. O contraente público deve pagar à entidade adjudicatária o preço constante na proposta

adjudicada, pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes no presente Caderno de Encargos.

2. Só serão pagos os serviços, previstos no presente Caderno de Encargos, que vierem efetivamente

a ser realizados, em conformidade com a prévia aprovação e emissão do número de

compromisso, por parte do contraente público.

3. O preço referido, na cláusula 7.e, inclui todos os custos, encargos e despesas que nos termos do

contrato estejam a cargo da entidade adjudicatária, e cuja responsabilidade não esteja

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente as despesas relativas à afetação

de pessoal, de alojamento, de viagens, de transferes, encargos sociais e fiscais legalmente

fixados, equipamentos de proteção individual dos elementos da equipa, alimentação e

deslocação dos meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e

manutenção de meios materiais, nomeadamente, relativos ao transporte dos serviços do

contrato para os respetivos locais de apresentação pública, bem como quaisquer encargos

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes, licenças ou seguros.

4. Caso o contraente público venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato,

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, a entidade adjudicatária indemniza-o de

todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar

seja a que título for.

5. Não haverá lugar à revisão de preços.

Praça Dr. João Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
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Cláusula 9.a

Preço ou custo anormalmente baixo
Quando for apresentado por uma entidade um preço anormalmente baixo, designadamente por se

revelar insufíciente para o cumprimento das obrigações legais inerente à execução do contrato,

estes poderão não ter a qualidade esperada. Desse modo, devem ser apresentados documentos que

contenham esclarecimentos justificativos da apresentação desse valor, em conformidade com os

números 3 e 4, do artigo 71.e, do Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos

Públicos, quando o valor for igual ou inferior a 2O%.

Cláusula 10.a

Condições de faturação e pagamento

L. As condições de pagamento do encargo total dos serviços prestados e o processamento do preço

resultante da adjudicação, será efetuado de acordo com o seguinte:

o 3OTo após a assinatura do contrato;

c 70% até 30 dias após a conclusão da prestação de serviços.

2. A fatura relativa ao fornecimento efetuado só pode ser emitida após o vencimento da obrigação

respetiva, sendo que a fatura deve, obrigatoriamente, conter, de forma explícíta:

a) Número de compromisso;

b) Denominação do procedimento;

c) Emissão em nome da Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) Descrição dos trabalhos / materiais utilizados;

e) Preços unitários;

f) Taxa de IVA aplicável;

g) Valor total da fatura: valor sem IVA e valor com IVA;

h) A fatura deverá ser emitida de acordo com o disposto no artigo 4.e, do Decreto-Lei n.e

28/2OI9, de 15 de fevereiro;

3. A emissâo de faturas ao abrigo do presente procedimento deverá obedecer ao decreto-Lei n.e

L2312O18, de 28 de dezembro, e serem disponibilizadas mediante a utilização de endereço

eletrónico faturaeletronica@cm-santacruz.pt, anexando o PDF da fatura (assinado digitalmente)

e o XML CIUS-PT. Em alternativa poderá ser solicitado ao Município o lntercâmbio Eletrónico de

Dados (EDl).

4. A quantia devida nos termos dos números anteriores será paga no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias após a receção da respetiva fatura, a qual deverá ser emitida após vencidas todas as

PEça Dr. loão Abel de Freitâs, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
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obrigações, e após cumpridas todas as formalidades legais - conferência da situação contríbutiva

e tributária.

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.e 2 a 4, da presente cláusula, as

faturas são pagas através de transferência bancária.

6. Em caso de discordância por parte do Município de Santa Cruz, quanto aos valores indicados na

fatura, este deve comunicar à entidade adjudicatária, por escrito, os respetivos fundamentos,

fícando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emíssão de nova

fatura corrigida ou nota de crédito.

7. Ao Munícípio de Santa Cruz reserva-se o direito de proceder à devolução de qualquer fatura que

não contenha expressamente identificado o número de compromisso a que diz respeito, talcomo

é exigido nos n.e 2 a 4, da presente cláusula.

8. Em caso de devolução de fatura nos termos do número anterior, o prazo de pagamento será

contado a partir da data de receção da fatura, onde conste o número da respetiva nota de

encomenda.

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.e 2 a 4, da presente cláusula, a

fatura será paga através de transferência bancária, mediante:

a) Envio de IBAN em suporte de papeldevidamente validado pelo Banco;

b) Envio de documento que certifique a Conta a depositar como sendo a do SEGUNDO

OUTORGANTE;

10.As consequências que, nos termos da lei, advêm dos atrasos de pagamento serão as previstas no

CCP, aprovado através do DL n.s L8/20O8, de 29 de janeiro, nomeadamente no seu artigo 326.e,

na redação da Lei n.e 3/2OLO, de 27 de abril.

1L.Nos termos do artigo 7.e-A do Decreto Legislativo Regional n.s 34/20O8/M, de 14 de agosto, na

sua redação atual, durante o prazo de vigência do contrato, incluindo quaisquer prorrogações do

prazo de execução, o cocontratante e, caso existam, os subcontratados devem proceder à

entrega dos documentos identificados na alínea a) do n.s 2 do artigo 7.e (Última Declaração de

Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo C, em relação ao

último exercício económico, caso o Adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na

Região Autónoma da Madeira), sem prejuízo do disposto no seu n.e 5, o qual dispõe que caso

considerem não preencher as condições legais relativas ao cumprimento das obrigações

declarativas, devem apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem os

obriga, referindo expressa mente essa situação.

!2.Para efeitos do disposto no n.e 4 do artigo 7.s-A do Decreto Legislativo Regíonal n.s 34/2OO8/M,

Praça D.. João Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
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de 14 de agosto, na sua redação atual, no caso de AQUISIçÃO DE SERVIçOS, os documentos

exigidos no número anterior devem ser apresentados até ao termo da prestação do serviço,

devendo ser entregues em simultâneo com o pedido de pagamento, aquando do envio da última

fatura, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao cocontratante, ou seja, sem necessidade ou

dependência de qualquer comunicação, notificação ou interpelação por parte do contraente

público.

13.A entrega dos documentos referidos nos pontos anteriores constituícondição do processamento

da despesa, ou seja, sem a sua entrega não pode ser realizado o processamento da despesa e,

consequentemente, efetuado o pagamento correspondente, por facto imputável ao

cocontratante, com os efeitos previstos no direíto civil para a mora.

14.Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do contrato no artigo 290.e-A do Código dos

Contratos Públicos, compete-lhe aínda, nos termos do artigo 8.q-A do Decreto Legislativo

Regional n.e 34/2OO8/M, de 1-4 de agosto, na sua redação atual, acompanhar o cumprimento das

obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira,

nomeadamente a entrega dos documentos identificados no artigo 7.s-A do Decreto Legislativo

Regional n.s 34/2OO8/M, de L4 de agosto, na sua redação atual, e nos n.ss 4 e 5 da presente

cláusula.

Cláusula 11.e

Obrigações do contraente público
1. Dever de monitorizar o cumprimento contratual, no que respeita às respetivas condições.

2. Entregar à entidade adjudicatária o valor monetário com as características, quantidades,

especifícações e requisitos descritos neste Caderno de Encargos.

3. Pagar, no prazo, acordado por ambas as partes, as faturas emitidas pela entidade adjudicatária.

4. O contraente público paga à entidade adjudicatária apenas os serviços que forem realizados.

5. O contraente público tem o direito de, a qualquer momento, alterar ou redefinir a prioridade da

prestação de serviços.

6. No caso da entidade adjudicatária se recusar a realizar os trabalhos acordados, entre ambas as

partes, o contraente público terá o direito de se recusar a realizar o respetivo pagamento.

Cláusula 12.e

Obrigações da entidade adjudicatária
Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para a entidade adjudicatária, em

s l24
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conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção,

independência, zelo e competência, as seguintes obrigações:

a) Prestar os serviços objeto do contrato a celebrar, de acordo com as datas, horários e

conceção estipuladas pelo contraente público e as especificações técnicas, referidas na Parte

ll do presente Caderno de Encargos, mesmo que sejam em datas que não estavam previstas,

inicialmente;

b) A de recorrer a todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e

adequados à prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo,

nomeadamente:

i. Mão-de-obra necessária à realização dos serviços afetos ao agenciamento de artistas,

incluindo tarefas administrativas, logísticas, de hospitalidade e produção, apoio ao

palco, ou outro local público onde os momentos artísticos e performáticos ocorram, e

de apoio aos artistas durante os testes de som, ensaios técnicos e atuações públicas;

ii. Garantir o transporte dos serviços a prestar, para os locais solicitados pelo contraente

público;

iii. Gerir o agenciamento de artistas por pessoas devidamente experientes;

c) Disponibilizar os serviços, identificados neste Caderno de Encargos, e outros semelhantes,

que possam ser solicitados pela Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) Não fazer a seleção final de artistas a contratar. Apenas o contraente público tem o direito

de selecionar os artistas a contratar, mediante propostas economicamente viáveis e dentro

dos va lores atribuídos;

e) Não alterar, para valores superiores ao longo do contrato, os valores apresentados na

proposta adjudicada;

f) Salvaguardar a estabilidade das equipas de trabalho que sejam afetas à prestação de

serviços, substituindo, quando a tal seja forçada, os elementos que não possam continuar a

integrar as mesmas, por outros de idêntica competência profissional;

g) Caso haja algum incidente, no período da vigência do contrato, a entidade adjudicatária

assume toda a responsabilidade;

h) Comunicar, antecipadamente, ao Município de Santa Cruz os factos que tornem total ou

parcialmente impossível o cumprimento de qualquer uma das suas obrigações, no termos

do contrato celebrado;

i) Não alterar as condições de prestação dos serviços contratadas;
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j) Dever de seguro de responsabilidade civil e danos;

k) Cumprimento de todas as obrigações relativas à proteção e às condições de trabalho do

pessoal envolvido na prestação de serviços, nos termos da legislação aplicável,

designadamente no que respeita à cobertura de:

i. Seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais;

ii. Seguro dos meios de transporte utilizados, pessoaltransportado e responsabilidade civil

incluídos;

l) Cumprir todas as obrigações de segurança decorrentes da legislação em vigor, relativas ao

objeto do contrato;

m) Cumprir toda a legislação laboral aplicável ao setor.

2. A entidade adjudicatária é responsável perante o contraente público de qualquer defeito ou

discrepância do objeto do contrato.

3. A entidade adjudicatária deve afetar ao objeto do contrato os meios que entender suficientes,

de modo a responder às solicitações do Município de Santa Cruz, nos prazos determinados.

4. A Câmara Municipal de Santa Cruz terá sempre o direito de escolha, de supervisionar e/ou

fiscalizar, em qualquer momento, a atividade objeto do contrato, nomeadamente para efeitos de

aferir o seu normal e legal funcionamento.

5. A título acessório, a entidade adjudicatária fica, ainda, obrigada, designadamente, a recorrer a

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à integral

execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

6. Esta enumeração não é limitativa, devendo o adjudicatário fazer o necessário para que os

trabalhos satisfaçam as especificações e condições contratuais.

Cláusula 13.e

Conformidade e operacionalidade dos bens e serviços

1. A entidade adjudicatária obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, ao contraente

público, com as características, horários, calendarização, especificações e requisitos previstos na

Parte ll do presente Caderno de Encargos, Clausulas Técnicas.

2. Todas as despesas e custos com mão de obra, bens e equipamentos necessários para a execução

do objeto do contrato, aquisição de serviços de agenciamento de artistas, no âmbito das

festividades natalícias - Natal em Santa Cruz2022 e Santo Amaro, que inclui o respetivo rider de

hospitalidade dos artistas ou grupo de artistas, são da responsabilidade do adjudicatário.
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3. Para a boa concretização dos serviços, objeto do presente Caderno de Encargos, a entidade

adjudicatária deve responsabilizar-se pela boa articulação com a entidade que presta o serviço

de Logística e Produção Técnica nos eventos em cartaz, nomeadamente no cumprimento do rider

técnico de cada momento artístico afeto à prestação dos serviços contratados com cada artista

ou grupo de artistas.

4. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados e operacionalizados pela entidade

adjudicatária nos locais determinados pelo contraente público.

5. A entidade adjudicatáría é responsável perante o Município de Santa Cruz por qualquer defeito

ou discrepância na prestação dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que

os mesmos são prestados.

6. As especificações dos serviços objeto do contrato devem ser fornecidas e prestadas consoante

os pedídos efetuados, por escrito, nomeadamente, por correio eletrónico, pelo contraente

público, considerando-se o prazo estabelecido, para a prestação dos serviços.

7. A prestação dos serviços, referida no número anterior, deve ser efetuada em tempo útil e durante

a vigência do contrato.

8. Todas as despesas e custos com o transporte, meios humanos e logísticos são da responsabilidade

da entidade adjudicatária.

9. A entidade adjudicatária é responsável por eventuais danos que possam ocorrer.

l0.Durante o período em que vigorar o contrato, é obrigatória a articulação direta entre o

Contraente Público, a entidade que prestará o Serviço de Logística e Produção Técnica e a

Entidade Adjudicatária do presente Procedimento.

Cláusula 14.a

Vinculação por parte da entidade adjudicatária
L. A entidade adjudicatária selecionada para a prestação de serviços obriga-se a aceitar todas as

normas do presente Caderno de Encargos.

2. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emitida conforme o modelo constante

do Anexo l-M, a que se refere a alínea a), do n.e L, do artigo 57.e, ou a subalínea i), das alíneas b)

e c), do n.e 3, do artigo 256.e-A, do Decreto-Lei n.s I8/2OO8, de 29 de janeiro, Código dos

Contratos Públicos, e o artigo 6.e, do Decreto Legislativo Regional n.s 34/2OO8,/M, de L4 de

agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos.

3. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emitida conforme o modelo constante

do Anexo ll-M, a que se refere a alínea a), do n.e 1, do artigo 31.e, do Decreto-Leí n.s 18/2008, de

29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos e o n.e L, do artÍgo 7.e, do Decreto Legislativo
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Regional n.e 34/2008/M, de 14 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira o Código

dos Contratos Públicos.

Cláusula 15.e

Garantia técnica
1. No que se refere aos serviços prestados e fornecidos ao Município de Santa Cruz em execução do

contrato, a entidade adjudicatária fica sujeita às exigências legais de conformidade e garantia

técnica, bem como demais obrigações de entidade adjudicatária, nos prazos aplicáveis aos

contratos de prestação de serviços, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais

legislação aplicável.

2. O Município de Santa Cruz, assim que formalizada a prestação de serviços, do presente

procedimento adjudicatório, procederá à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos, definidos na Parte ll, do presente

Caderno de Encargos, bem como outros requisitos exigidos por Lei.

3. Na análise a que se refere o número anterior, a entidade adjudicatária deve prestar ao Município

de Santa Cruz toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.

4. No caso de a análise comprovar a não conformidade dos serviços com as exigências legais ou de

existirem díscrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos, o

Município de Santa Cruz informará a entidade adjudicatária por escrito.

5. No caso previsto no número anterior, a entidade adjudicatária deve proceder, à sua custa e no

prazo que for determinado pelo Município de Santa Cruz, às alterações e complementos

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características,

especificações e requisitos técnicos exigidos.

6. Após a realização das alterações e complementos necessários pela entidade adjudicatária, o

Município de Santa Cruz procede a nova análise.

7. Caso a análise do Município de Santa Cruz comprove a conformidade dos serviços pela entidade

adjudicatária com as exigências legais e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com

as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte ll, no presente Caderno

de Encargos, deve ser emitida no prazo máximos de 3 (três) dias, a contar do termo da análise,

declaração de aceitação pelo contraente público.
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Cláusula 16.e

Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pela entidade adjudicatária e a cessão da posição contratual por qualquer das partes

depende da autorização da outra, nos termos do Decreto-Lei n.e L8/2OO8, de 29 de janeiro, Código

dos Contratos Públicos.

Cláusula 17.e

Seguros
g. É da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária todas as obrigações relativas:

a) Aos Recursos Humanos (artísticos e técnicos) utilizados na prestação de serviços, assim como,

o cumprimento de toda a legislação aplicável, nomeadamente, aquela relativa à celebração

de seguros de acidentes de trabalho, ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação

de trabalhadores imigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de seguros de

responsabilidade civil.

b) Aos serviços disponibilizados ao Município de Santa Cruz, no âmbito do contrato a celebrar,

garantindo a existência dos necessários seguros multirriscos e responsabilidade cÍvil.

9. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da

celebração de contratos de seguro, referidos no número anterior, devendo a entidade

adjudicatária fornecê-la no prazo de 1 (um) dia.

Cláusula 18.a

Responsabilidade
L. O fornecedor responde, nos termos da Lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pelo

contraente público, pelos/as seus/suas trabalhadores/as, operadores/as ou terceiros/as, em

consequência da prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de

seguros, conforme disposto na cláusula 16.e.

2. Se o contraente público tiver que assumir a indemnizaçâo de prejuízos que, nos termos do

presente Caderno de Encargos, são da responsabilidade da entidade adjudicatária, esta

indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que

suportar, assistindo àquele Município o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que

tiver que pagar.

3. O contraente público não responde por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pela entidade

adjudicatária, salvo culpa comprovada dos/as trabalhadores/as daquele Município, no exercício

das respetivas funçôes.
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Cláusula 19.a

Gestora de contrato
1. Em cumprimento do disposto na alínea i), do n.e 1, do artigo 96.0, do Decreto-Lei n.s l-8/2008, de

29 de janeiro, Código dos Contratos Públícos, e no artigo Ls-A do DLR n.e 34/2OO8/M, de 14 de

agosto, na redação atual, o contraente público designa gestora de contrato, nos termos do artigo

290.e A, Tomásia Castro, com o contacto telefónico 29I 52O 100 e correio eletrónico

tomasiacastro@cm-santacruz.pt, técnica superior da Divisão de Desenvolvimento Económico-

Cultural, Subunidade de Cultura e Promoção Turística, da Câmara Municipal de Santa Cruz, para

acompanhamento permanente da sua execução integral.

2. A entidade adjudicatária está sujeita à supervisão da execução do contrato, assegurada pela

gestora de contrato que deverá:

a) Caso se verifiquem situações anómalas na prestação dos serviços, e com base nos relatórios

por si elaborados, notificar o cocontratante para regularização imediata das mesmas;

b) Caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias, adotar medidas corretivas que, em cada

caso, se revelem adequadas, com exceção das respeitantes a matérias de modifícação e cessação

do contrato.

3. Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do contrato no artigo 290.e-A do CCP, compete-

lhe ainda, nos termos do artigo 8.s-A do DLR n.e 34/2OO8/M, de 14 de agosto, na sua redação

atual acompanhar o cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados

na Região Autónoma da Madeira (RAM), nomeadamente a entrega dos documentos identificados

no artigo 7.e-A do DLR n.e 34/2OO8/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

Cláusula 20.a

Sanções contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir à

entidade adjudicatária o pagamento de uma sanção, de montante a fixar em função da gravidade

do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento das condições e qualidade técnica, dos prazos e horários de entrega e/ou

prestação dos serviços objeto do contrato, e demais prazos estipulados, o contraente público

pode exigir da entidade adjudicatária o pagamento de uma sanção, de montante a fixar, em

função da gravidade do incumprimento, que poderá oscilar entre 20% e 50% do valor

contratual, ficando sujeito ao pagamento de uma sanção pecuniária compulsória,

corresponde nte a O,2Yo do valor do contrato, com exclusão do lVA, por cada dia de atraso, até

o limite previsto no artigo 329.e do CCP;
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b) Pela recusa ou atraso na substituição/correção, em devido tempo, do objeto do presente

procedimento, o Município de Santa Cruz, após notifícação à entídade adjudicatária, poderá,

em caso de necessídade, adquirir a outros fornecedores os serviços em falta, ficando a

diferença de preço, se houver, a cargo da entidade adjudicatária faltosa.

2. As sanções previstas, na presente cláusula, não obstam a que o contraente públíco exija uma

indemnização pelo dano excedente.

3. Se a entidade adjudícatária não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou

parte delas, porfacto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-la para cumprir

dentro de um prazo razoável, salvo, quando o cumprimento, se tenha tornado impossível ou o

contraente público tenha perdido o interesse na prestação.

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da entidade adjudicatária, o contraente

público pode exigir-lhe uma sanção de até 20% do valor da proposta apresentada.

5. Na determinação da gravidade do incumprímento, a entidade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa da entidade

adjudicatária e as consequências do incumprimento.

6. Mediante requerimento devidamente fundamentado do cocontratante, pode não ser aplicada a

multa se a suspensão ou o atraso resultar de motivo de força maior e alheio à vontade daquele,

como tal devidamente reconhecido pelo contraente público.

7. A decisão relativa ao reconhecimento em causa deve ser expressa e proferida no prazo de 8 (oito)

dias a contar da data da entrada do requerimento referido no ponto anterior, o que a não se

verificar algum destes requisitos equivale, para todos os efeitos, ao não reconhecimento.

Cláusula 21.a

Casos de força maior
1. Não podem ser impostas penalidades à entidade adjudicatária, nem é incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de casos

de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data

da celebração do contrato e cujos efeitos não fossem razoavelmente fáceis de contornar ou

evitar.

2. Podem constituir casos de força maior, verificando os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, atos de guerra ou

terrorismo, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios ínternacionais, motins e determinações

governamentais ou administrativas injuntivas.
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3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados da entidade

adjudicatária, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da entidade adjudicatária ou a grupos de

sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de sociedades dos seus

subcontratados;

c) Determinações governamentais, administratívas ou judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma, resultantes do incumprimento pela entidade adjudicatária de deveres ou ónus

que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela entidade adjudicatária de normas

legais;

e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações da entidade adjudicatária, cuja causa,

propagação ou proporções, se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicatária, não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior, devem ser

imediatamente comunicadas à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante

de força maior.

Cláusula 22.e

Alterações Contratuais
1.. O contrato pode ser modificado por acordo das partes, reduzido a escrito, em adenda, desde que

se mostrem preenchidos os requisitos previstos no artigo 3t2.e, Código de Contratos Públicos;

2. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na

mesma, à outra parte;

3. Qualquer alteração ao contrato deverá constar de documento escrito, assinado por ambas as

partes, onde constará toda a descrição da alteração aos trabalhos objeto do contrato, a qual

produzirá efeítos a partir da sua assinatura;

4. A modificação do contrato fica, ainda, sujeita ao cumprimento do disposto no artigo 313.e, Código

de Contratos Públicos.
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Cláusula 23.e

Resolução do contrato por parte do contraente público
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na Lei, o contraente

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que ocorram quaisquer das

seguintes circunstâncias, por razões imputáveis à entidade adjudicatária:

a) A execução do contrato seja gravemente prejudicada;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestar os serviços;

c) A prática de atos dolosos ou negligentes;

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do presente

Caderno de Encargos.

2. Para efeitos do disposto no n.e 1-, da presente cláusula, considera-se que existe incumprimento

definitivo, por parte da entidade adjudicatária, quando se verificar que as prestações em

execução do contrato, não correspondem às características e especificações atribuídas na

proposta e resta nte documentação a presentada.

3. O direito de resolução referido, no número anterior, exerce-se mediante declaração enviada à

entídade adjudicatária.

Cláusula 24.a

Resolução do contrato por parte da entidade adjudicatária
A entidade adjudicatária pode resolvero contrato nos casos previstos no artigo 332.e, do Decreto-

Lei n.e L8/2OO8, de 29 de janeiro, Código de Contratos Públicos.

Cláusula 25.e

Dever de sigilo
1. A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e

não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público de que possa ter conhecimento,

no decorrer da execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta

e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo, previsto nos números anteriores, a informação e a documentação

que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade

adjudicatária ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da Lei, de processo judicial

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

PEça Dr. João Abel de Freitas, 9100-162 Santâ Cruz, Madeira

www.cm-santacauz.pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 29r 524 062
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CADERNO DE ENCARGOS

Serviços de Serviços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

Cláusula 26.e

Confidencialidade e proteção de dados pessoais
1. A entidade adjudicatária obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação,

a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações

e/ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que tenha tido

conhecimento, no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a gue a entidade adjudicatária tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância das regras

e normas do disposto no Regulamento (UE) 20761679 do Parlamento Europeu e do Conselho de

27 de abril de 20L6 (Regulamento Geral de Proteção de Dados/RGPD), lido em conjugação com

o disposto na Lei n.e 58/2OL9, de 8 de agosto e Lei n.e 26/2OL6, de 22 de agosto, na sua redação

atual.

3. A entidade adjudicatária compromete-se, desígnadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo contraente público ao abrígo do contrato, sem que para tal tenha sido

expressamente instruído, por escrito, pelo contraente público.

4. No caso em que a entidade adjudicatária seja autorizada pelo contraente público a subcontratar

outras entidades para a prestação de serviços, a mesma será a única responsável pela escolha

das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.

5. A entidade adjudicatária obriga-se a garantir que as empresas, por este subcontratadas,

cumprirão o disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e na Lei n.e 58/2019,

de 08 de agosto e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar nos contratos

escritos que a entidade adjudicatária celebra com outras entidades por si subcontratadas.

6. A entidade adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na Lei da Proteção de

Dados Pessoais e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e

nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo contraente

público, única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto deste contrato;

b) Observar os termos e condições constantes nos instrumentos de legalização respeitantes aos

dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estrítamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento

do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais;

PFça Dr. João Abel de Freitãs, 9100-162 Sãnta Cruz, MadeiE

www.cm-santacruz.pt I geaal@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox297S24062

N|PC 511 244 681

üb

H
19124



çttl
sonto# cruz

"-ì.1 'r: I

CADERNO DE ENCARGOS

Seruiços de Seruiços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que o

contraente público esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam previamente

comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção de dados pessoais

tratados por conta do contraente público contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a

perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores/as cumpram todas as obrigações previstas no contrato.

7. A entidade adjudicatária é responsável por qualquer prejuízo em que o contraente público venha

a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus/suas

colaboradores/as, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto

no contrato.

8. Para efeitos do disposto, nos números anteriores, da presente cláusula, entende-se por

"colaboradorfa" toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à entidade

adjudicatária, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores/as,

prestadores/as de serviços, procuradores/as e consultores/as, independentemente da natureza

e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a entidade adjudicatária e o/a referido/a

colaborador/a.

9. A obrigação de sigilo, prevista na presente cláusula, mantém-se mesmo após a cessação do

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.

Cláusula 27.4

Comunicações e notificações
1. Todas as comunicações a efetuar nos termos deste Caderno de Encargos podem revestir a forma

escrita e serem enviadas por correio eletrónico, visto que segundo o n.e 2, do artigo 25.e, do

Decreto-Lei n.e n/2OL4, de 13 de maio, que aprova um conjunto de medidas de simplificação e

modernização administrativa, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.e 135/99,de22

de abril, a correspondêncio transmitido por via eletrónico tem o mesmo valor do trocada em

suporte de popel, devendo ser-lhe conferido, pelo administração e pelos porticulares, idêntico

trotamento.

2. O cocontratante deve informar, de imediato, o contraente público de quaisquer circunstâncias

que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do

contrato, de acordo com a boa-fé, nomeadamente se constituírem ou não casos fortuitos ou de

força maior, que possam impedir o cumprimento das suas obrigações.

Praça D.. loão Abel de Freitas, 9100-162 Santã Cruz, MadeiE
www.cm-santacruz.pt I g€ral@cm-santacÍu2.pt

Telefone 291520 100 | Fox291S24062

N|PC 511 244 681
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CADERNO DE ENCARGOS

Serviços de Seruiços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

3. Deve o cocontratante ainda informar do tempo e da medida em que prevísivelmente será afetada

a execução do contrato e, quando sejam possíveis, das diligências que realizou, ou realizará, para

atenuar a esse facto

4. As comunicações entre a direção dos trabalhos e a fiscalização devem processar-se por escrito.

Em caso algum são aceites quaisquer reclamações ou justificações com fundamento em factos

que não tenham sido objeto de imediata comunícação escrita ou, oportunamente, confirmadas

por escrito.

5. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do Código dos Contratos

Públicos.

6. Qualquer alteração das informações de contacto, constantes no contrato, deve ser comunicada

à outra parte.

7. Todas as comunicações a efetuar nos termos deste Caderno de Encargos poderão revestir a forma

escrita e serem enviadas por correio eletrónico, à gestora do contrato (tomasiacastro@cm-

santacruz.pt).

Cláusula 28.a
Foro competente

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 29.e

Dúvidas e omissões
L. Todas as situações não previstas neste Caderno de Encargos devem ser alvo de apreciação e

deliberação pelo contraente público, no uso das suas competências previstas nas alíneas e) e f),

do n.e L, do artigo 23.e, bem como na alínea f), do n.e 1, do artigo 33.e, da Lei n.e 75/2OL3, de L2

de setembro.

2. Os casos omissos serão igualmente resolvidos por decisão do contraente público.

Cláusula 30.e

Legislação aplicável
Ao presente procedimento e contrato aplicar-se o disposto no diploma legal que estabelece a

disciplina aplicável à contratação pública relativa à aquisição de bens e de serviços e o regime

substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contratos administrativos, aprovados

pelo DL n.e 18/2008, de29 de janeiro, na sua redação atual, adaptado à Região Autónoma da Madeira

PEçe Dr. João Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
www.cm-santâcruz.pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 291524 062

NIPC 511 244 681
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CADERNO DE ENCARGOS

Seruiços de Seruiços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

(RAM) pelo DLR n.e 34/2008,/M, de L4 de agosto, na sua redação atual, bem como às demais

disposições legais e regulamentares aplicáveis, de acordo com a natureza do contrato a celebrar.

PARTE II

cúUSULAS TÉCNICAS

Cláusula 31.e

Especificações técnicas e funcionais

1. A entidade adjudicatária dispõe ao Município todos os seruiços imprescindíveis para aquisição de

serviços de espetáculo programada para as festas em Honra de Santo Amaro 2023, relativos ao

programa de eventos e calendarização, mediante as características mencionadas na presente

cláusula e seguintes ao presente Caderno de Encargos.

2. A entidade adjudicatária deve contratar artistas oriundos do território nacional (exterior à Região

Autónoma da MadeÍra), mediante as indicações do contraente público.

3. A entidade adjudicatária deve garantir que os riderstécnico e de hospitalídade dos artistas sejam

escrupulosamente rea lizados.

4. Por rider de hospitalidade entende-se todas as solicítações dos artistas e respetivas comitivas,

pré acordadas, tais como viagens, transportes, estadias (em regime de pensão completa), serviço

de cotering de camarim (bebidas/comidas solicitadas pelos artistas), entre outros serviços

necessários.

5. O tipo de rider técnico a sersolicitado pelos/as artistas e, consequentemente, pelo contraente

público, em função do evento/iniciativa/atividade, varia de acordo com o tipo de atuação e

deverá ser meticulosamente garantido pela entidade adjudicatária.

6. Fornecer os serviços de agenciamento de artistas, abaixo especificados, em acumulação com as

disposições do presente Caderno de Encargos:

a) Contratação de artistas regionais e locais segundo especificações constantes na presente

Parte ll deste Caderno de Encargos e que não exceda os valores definidos;

b) Gestão de agendamento e programação, segundo presente parte ll deste Caderno de

Encargos;

c) Operacionalízação do rider técnico junto da entidade que presta o Serviço de Logística e

Produção Técnica;

d) Agendamento de teste/provas de palco junto da entidade que presta o Serviço de Logística

e Produção Técnica;

Praça Dr. Joâo Abêl de Freitãs, 9100-162 Santa Cruz, Madeira

www.cm-santacauz.pt I geral@cm-sãhtãcruz.pt

Telêfone 291 520 100 | Fox 29I524 062

NtPC 511 244 681
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CADERNO OE ENCARGOS

5eruiços de Seruiços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

e) Garantir a calendarização que será indicada pelo Contraente Público, para o intervalo de

datas compreendido entre l-2 e 15 de janeiro de2O23.

7. Poderão existir alterações relativamente aos eventos e momentos artístico ou outros afetos à

programação das Festas em Honra de Santo Amaro 2O23, para tal o Município faz uma

solicitação/comunicação à entidade adjudicatária com o prazo de 5 (cinco) dias, do tipo de

serviços com referência à sua localízação, natureza e período.

8. Acompanhamento dos artistas ou grupos de artistas durante os concertos e provas/testes de

som, em permanência durante todos os dias identificados na Cláusula 32.e deste Caderno de

Encargos.

9. Todos os serviços requisitados pelo contraente público à entidade adjudicatária, devem ser

executados sem alterações, salvo autorização do contraente público, respeitando sempre as

especificações técnicas constantes na presente Parte ll deste caderno de encargos.

10.A deslocação e transporte dos recursos humanos, bens e equipamentos afetos à execução do

objeto deste procedimento/contrato, é da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária.

11.O adjudicatário chamará à atenção para as alterações que forem julgadas necessárias com vista

ao complemento de elementos omissos ou em alteração dos trabalhos que forem necessários

efetuar.

12.O contraente público tem o direito de, a qualquer momento, alterar a prioridade e natureza de

execução dos serviços.

13.São da responsabilidade da entidade adjudicatária quaisquer encargos decorrentes na utilização

e fornecimento de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.

L4.O contraente público pode alterar o destino do objeto, caso existam motívos que o justifiquem,

nomeadamente, o objeto ser usado para outra atividade, durante a vigência do contrato, caso

seja benéfico para o Município e aprovado pelo executivo.

Cláusula 32.e

Natureza e características dos serviços
A natureza e características da aquisição de serviços de espetáculo, no âmbito da programação

artística do evento'Festas em Honra de Santo Amaro 2023' , incluio agenciamento de artistas oriundos

do território nacional (exterior à Região Autónoma da Madeira), a contratação destes, o respetivo

rider de hospitalídade bem como a articulação com a entidade que presta o serviço de Logística e

Produção Técnica nos eventos em cartaz, conforme documentação anexa disponibilizada.

PEça Dr. loão Abel de Freitãs, 9100-162 Santa Cruz, MadeiG

www.cm-santacruz.pt I geral@cm-santacruz.pt

Têlêfone 291 520 100 | Fox297524062
NtPC 511 244 641
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CADERNO DE ÉNCARGOS

5eruiços de Serviços para espetáculo artístico Santo Amaro 2023

Cláusula 33.e

Manutenção e assistência técnica
1. Deve o adjudicatário, prever um contacto permanente, junto da entidade adjudicante, no sentido

de salvaguardar uma comunicação eficaz e direta para a correta execução do projeto.

2. Com efeito a entidade adjudicatária deverá fornecer contactos telefónicos diretos,

nomeadamente telemóvel, dos diferentes responsáveis, para os fins considerados nas obrigações

do adjudicatário, do presente caderno de encargos.

3. A entidade adjudicatária deve garantir o bom funcionamento na articulação entre o

agenciamento de artistas e a produção técnica, durante todo o período em que decorre o

contrato, bem como todo o apoio que o Município achar conveniente para o bom funcionamento

do evento.

Cláusula 34.a

Segurança
As condições de segurança de todos os serviços objeto deste Caderno de Encargos são da

responsabilidade da entidade adjudicatária, de forma a eliminar todo o perigo possível para pessoas,

bem como eventuais danos a bens materiais.

Cláusula 35.e

Calendário e Horários
L. Deve o adjudicatário seguir as referências indicadas na clausula 3l.e do Presente Caderno de

Encargos no que à calendarização do evento diz respeito.

2. As datas para prestação de serviços e demais informações técnico artísticas são enviadas à

entidade adjudicatária, podendo as mesmas sofrer alterações / ajustes, ao longo do contrato.

3. A conclusão dos trabalhos compreende a concretização e cumprimento da programação.

Praça Dr. loão Abel de Frêitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira

www.cm-santacÍuz.pt I gerãl@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 297524062
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ll PRoPosrA DE sERVrÇOs

Banda de Tributo FiLme António Variações

- Concerto com a Banda de Tributo Fitme António Variações, em Santa Cruz, Madeira, no dia 13

janeiro 2023.

Proposta GlobaL €15.490,00 (quinze mit quatrocentos e noventa euros)

acrescido de IVA 23olo

ll TNFORMAÇÕES ADTCTONATS
Outras informacões:
- lnclui, estadias e refeições

- lnclui, deslocações (voos)

- Pagamento (30% na adjudicação ,7oo/o á chegada da comitiva ao local do evento)

Resoonsabilidades do Cliente:

- Cumprimento do rider técnico

- Cumprimento de catering de camarim

- Transferes Aeroporto-hotel e vice versa

- Eackline necessário

SOna (q,tt0 G>t/#tvFJ ,l/€1ü

Lisboa,5 dezembro2022
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CONTACTOS

Management

Metropolitana / Metrónomo I Paulo Ventura I + gSt 91 788 37 61

metronomo@metronomo.net

Editora

Sony Music I Christelle Antunes

christelle.antunes@sonvmusic.com

Promoção

Sony Music I Cátia Mauricio

Catia. mauricio@sonvmusic.com

Direcção Técnica

F.O.H. I Hugo Valverde I +gSt g'l 820 87 73

hugomarquesvalverde@omail.com

Direcção lluminação

Téc. llum I Rui Rodrigues | +351 91 935 09 35

ruirodrigu@qmail.com

Tour Manager

Metrónomo I Ricardo Coelho I +gSt 91 407 57 0O

ricardo.coelho@metronomo.net
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SOM - FRENTE

Frente:

Sistema profissional, estéreo em fase, com capacidade de debitar som uniformemente em toda

a área do recínto ou sala, adequado às dimensões do espaço, em média 96dB spl (curva A)

medidos na régie.

Dá-se preferência a L-ACOUSTICS, MARTIN AUDIO, JBL.

NOTA: É indispensávet o sistema de som possuir um SUBGRAVE, proporcional à área do recinto do espectáculo

e ao próprio sistema de som.

NOTA: A régie nunca deverá estar a uma altura superior a 20cm do chão, nem sob balcões quando em interiores.

Mesa de mistura:

{Confirmar disponibilidade)

Deverá ter um mínimo de 32 canais mono mais 4 estéreo, 4 bandas de equalização paramétricas

e passa alto, inversão de fase, 12 subgrupos/auxiliares, insert send/return nos canais, subgrupos

e master LR. MIDAS PRO6, SOUNDCRAFT Vl, AVID PROFILE.

SOM-PALCO+DIFUSÃO
Mesa de mistura:

MON é operada pelo FOH

Escuta: (Gonfirmar disponibilidade)

07 x monitores bi-amplificados (1x15" + 1x1", MARTIN AUDIO LE700, EAW, NEXO) |

2navoz principal, 2 nos teclados, 1 no baixo, I na bateria e 1 na guitarra.

01 x Sub-Grave (18") posicionado na bateria.

cRAVAçÃO/D|FUSÃO

Qualquer típo de gravação/difusão deste Espectáculo terá de ser previamente autorizado pelo

Artista / Manager. O sinal para essa gravação terá de ser pedido ao técnico de som de frente, e

só a mistura que ele fornecer será a mistura autorizada.

NOTA: Esta lista, referente ao Espectáculo do AÉista VARAçÕES, deverá ser totalmente respeitada.

Deve, desde já, ficar claro que o controlo do equipamento de som é da exclusiva responsabilidade da equipa

técnica, devendo o mesmo estar pronto a operar antes da chegada dos técnicos da banda.

Pelo menos um técnico responsável deverá estar presente durante o ensaio / espectáculo para resolver

eventuais questões relacionadas com o equipamento.
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LISTA DE ENVIOS

LISTA DE VIAS

INSTRUMENTO

BOMBO DENTRO SHURE SMgí LOCAL

BOMBO FORA i SHURE BETAs2
I

TAROLA CIMA SHURE SM57 LOCAL

4 : TAROLA BAIXO SHURE SM57 LOCAL

6 I TIMBAúO RACK

OHL AKG C414

AKG cl[í4

LOCAL

OHR LOCAL

BAIXO DI

GUITARRA SENNHEISER MD421

TECLAS L RADIAL I LOCAL

TECLAS R RADIAL LOCAL

COMPUTADOR L RADIAL LOCAL

COMPUTADOR R RADIAL LOCAL

't5 CAIXA DE RITMOS RAOIAL I LOCAL

16 VOZ LEAD WIRELESS SM58 LOCAL

SM58

I Efum

oBs

Dentro

PEQUENO

PEQUENO

GRANDE

GRANDE

GRANDE i : SHURE ULX

L

2

3

5

7

!8i

I

11

I

10

13

14

:12

17

't8

;19

i20

VOX TECLAS LOCAL GRANDE

VOX BAIXO

VOX GUITARRA

sM58 . LOCAL GRANDE I

LOCAL i GMNDESM58

ENVIO Músrco POSTCAO EQUIP oBs.

1 voz 2X MONITOR

2 TECLAS 2X MONITOR

3 BAIXO 1X MONITOR

4 GUITARRA 1X MONITOR

5 BATERIA íX DRUMFILL

6 TECLAS INEAR íXXLR

7+8 BATERIA INEAR 2XXLR

STAND | 48VM]CROFONE / DI
FORNEC]DO POR

/Dl

LOCAL PEQUENO

TIMBAúO CHÃO SENNHEISER E9O4 LOGAL PINçA

SENNHEISER E9O4 LOCAL PINçA J

RADIAL LOCAL

LOCAL MÉDIO

VOZ SPARE , WIRELESS SM58 
i

LOCAL SHURE ULX
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DESENHO DE PALCO

Y
T

ft2&

Mtx5o MIX 7+8
INEAR XLR

CAIXADE
RITMOS

20cm altura lx2

GUITARRA

ìx

ffi&

ìx
2(kmaÍtura lx2

MIX 3

MD( 2

Mtx4

MIX 1

5OH2D

TECLAS

)-,",I I

,locm altura 2x2

BATERIA

20cm altuÍa 1 x2

BAIXO



{ffntm

CATERING & CAMARINS

O catering deverá estar pronto à hora de chegada dos Artistas.

Por favor notem que nós Íazemos muito da nossa vida na estrada pelo que é importante termos

um catering cuidado e saudável. Estamos sempre disponíveis para sermos surpreendidos, pela

positiva!

01 Garrafa Vinto Tinto de boa qualidade

01 Garrafa Vinto Branco de boa qualidade

36 Garrafas Cerveja Sagres

08 Latas de Coca-cola Zero

04 Latas de Red Bull

48 Garrafas de Agua sem gás (0,30L)

08 Garrafas de Agua das Pedras

08 Garrafas de Agua Tónica

01 Kg de Gelo

01 Termo ou máquina de Café (incluir descafeinado ou cevada)

01 Jarro eléctrico (incluir pequena quantidade de chás + mel + limões + gengibre)

02 Pacotes de sumos naturais

01 Porção de Pão variado (sementes, integral, caseiro)

01 Porção de vegetais cortados, húmus e /ou guacamole e outras delicias vegetarianas.

01 Porção de queijos variados e carnes frias.

01 Porção generosa de fruta da época (incluir abacate)

01 Sharpie Marker e 9 folhas de papel 44.

10 Toalhas brancas ou pretas para palco.

01 Espelho de corpo inteiro.

01 Charriot

lncluir pratos, copos, chávenas e talheres para uma comitiva de 12 pessoas.

Os camarins deverão obrigatoriamente dispor de 1 WC para uso exclusivo dos Artistas e de

todas as comodidades para um uso confortável (cadeiras, sofás, mesas, caixotes de lixo...)

Deverá existir Wl-Fl para uso dos artistas.

)
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COMITIVA & ROOMING LIST

RESTAURANTE NOTA í: MÍNIMO DE 2 PRATOS OPCIONAIS DE CARNE,2 PRATOS OPCIONAIS DE PEIXE E OPçÃO VEGEÏARIANA

NOTA 2: SEil RESTRTçÔES NAS BEBTDAS E SOBREMESAS

NOTAS

Parqueamento para 2 Veículos

12 Convites

TOUR

PARTY

VARIAçOES

í. Sérgio Praia

2. Armando Teixeira

3. Mariana Rosa

4. Duarte Cabaça

5. David Santos

6. Ricardo Coelho

7. Hugo Valverde

8. Rui Rodrigues

9. Pedro Borges

í0. Paulo Ventura TBC

11. Christelle Antunes TBC

12. Paula Homem TBC

MÚSIco

Músrco

Mústco
MÚSICO

Músrco

ROAD MANAGER

TÉCNICO FOH

TÉCNICO ILUM

TÉcNIco BK

MGMT

LABEL

LABEL
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INFO ADVANCE ESPECTÁCULO

Artista

Data & Localidade

Evento

,---_-
, Sala / Local / Tipo

. Morada

Telefone / E+nail

Promotor

Telefone / E+nail

Stage Manager

, Telefone / E-mail

, Dimensóes Patco / Áreas de Serviço )
Pé direito Palco

Estrados Banda

Slstema de Som Local (contacto)

Sistema de lluminação Local (contacto)

Backline local (contacto)

Camarins

: Catering

Corrente / Potência

I Lotação Sala / Local

Preço Bilhete

Convites Banda

Ghegada Banda
_)

: Montagem Backline

Teste de Som

, Abertura de PoÉas

Outras Bandas

I Início Espectáculo

Espectáculo Banda

Curfew

Hotel

Restaurante
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05 x PAR64 CP60 Floor

02 x Bars PAR64 Front Truss

02 x Slite Molefus Front Truss
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08 x Spots Luminaires

10 x Beams Luminarres

l0 x Wash Luminaires

03 x Mirror Balls (Floor)

02 x Smoke Machine Hazer DMX5I2

02 x Fan,s DMX512

0l x Avolites Arena or Quartz dTitan 11.3

Client:
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